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Balanços Patrimoniais em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
Ativo 31.12.11 31.12.10
Circulante 1.956.616,95 1.035.260,86
Caixa e Equivalente de Caixa 1.477.354,97 1.033.799,09
Banco Conta Movimento (nota 4) 1.009,34 17.233,12
Aplicações Financeiras (nota 4) 1.476.345,63 1.016.565,97
Outros Créditos 479.261,98 1.461,77
Antecipações Salaríais 44,00 -
Antecipação de Ferias 479.217,98 -
Outros Créditos - 1.461,77
Não Circulante 15.265,05 19.162,51
Imobilizado - Bens de Terceiros (nota 5) 15.265,05 19.162,51
Bens Móveis 19.487,30 19.487,30
Bens de Terc. - Aj. da Vida Útil Econômica (4.222,25) (324,79)
Total do Ativo 1.971.882,00 1.054.423,37
Compensação 19.487,30 19.487,30
Bens /Mercadorias de Terceiros 19.487,30 19.487,30
Bens Recebidos em Comodato 19.487,30 19.487,30

Passivo e Patrimônio Liquido 31.12.11 31.12.10
Circulante (nota 3e) 1.198.889,85 110.311,85
Fornecedores - 25.601,30
Serviços de Terceiros P. Física /Jurídica 8.431,98 -
Salários a Pagar 426.074,88 55.618,59
Contribuições a Recolher 98.959,21 9.325,47
Provisões de Férias 594.302,85 10.665,87
Provisão de FGTS sobre Férias 47.544,23 853,26
Impostos a Recolher 20.756,38 8.194,27
Obrigações Tributárias 528,15 53,09
Outras Contas a Pagar 2.292,17 -
Não Circulante 15.265,05 19.162,51
Obrigações - Bens Móveis de Terceiros 19.487,30 19.487,30
Aj. vida útil econ. - Bens Móveis de Terceiros (4.222,25) (324,79)
Patrimonio Liquido 757.727,10 924.949,01
Resultado de Exercícios Anteriores 924.949,01 -
Défi cit do Exercício (nota 8) (167.221,91) -
Superávit do Exercício (nota 8) - 924.949,01
Total do Passivo  1.971.882,00 1.054.423,37
Compensação 19.487,30 19.487,30
Bens / Mercadorias de Terceiros 19.487,30 19.487,30
Bens Recebidos em Comodato 19.487,30 19.487,30

 31.12.11 31.12.10
Receitas Operacionais 9.218.645,37 1.128.996,50
Prefeitura Municipal de São Paulo (nota 6a) 9.218.645,37 1.128.996,50
Outras Receitas 1.997.101,90 23.039,35
Despesa Anulada do Exercício Anterior 189,69 -
Financeiras 52.256,57 23.039,35
Outras Receitas 52,91 -
Descontos Recebidos 8.219,10 -
Isenção Usuf.- INSS Cota Patronal (nota 7a) 1.654.621,39 -
Isenção Usuf.- INSS Serv. Terceiros (nota 7b) 5.202,88 -
Isenção Usufruída - COFINS (nota 7c) 276.559,36 -
Total das Receitas 11.215.747,27 23.039,35
Despesas Operacionais (9.446.585,55) (227.086,84)
Serviços - Pessoal Próprio (9.128.116,58) (141.619,40)
Serviços - Terceiros Pessoa Física e Jurídica (196.499,58) (60.131,56)
Mercadorias (89.944,31) (25.018,30)
Tributos (13.352,92) -
Financeiras (12.357,16) (317,58)
Despesas do Exercício Anterior (6.315,00) -
Outras Despesas (1.936.383,63) -
Isenção Usuf. - INSS Cota Patr.(nota 7a) (1.654.621,39) -
Isenção Usuf. - INSS Serv. Terc.(nota 7b)  (5.202,88) -
Isenção Usufruída - COFINS (nota 7c)  (276.559,36) -
Total das Despesas (11.382.969,18) (227.086,84)
Défi cit do Exercício (167.221,91) -
Superavit do Exercício - 924.949,01

Dem.do Defi cit ou Superávit p/os Ex.Findo em 31/12/11 e 10 (Em Reais)

Dem.dos Fluxos de Caixa p/os Ex.Findo em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
Fluxos de caixa nas ativid.operacionais 31.12.11 31.12.10
Resultado do Exercício/Período (167.221,91) 924.949,01
Variações nos ativos e passivos  
(Aumento) Redução em contas a receber (477.800,21) (1.461,77)
Aumento (Redução) em fornecedores (19.183,92) 25.601,30
Aum.(Red.) em contas a pagar e provisões 1.107.761,92 84.710,55
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros (3.897,46) 19.487,30 
Caixa líq. prov.das ativid.operacionais 439.658,42 1.053.286,39
Fluxos de caixa nas ativ. de investimento  
Adição de Bens de Terceiros 3.897,46 (19.487,30)
Caixa líq.prov.das ativid.de investimentos 3.897,46 (19.487,30)
Fluxos de caixa nas ativ. de fi nanciamento  
Empréstimos Tomados 262.493,02 -
Pagamento de Empréstimos/Debêntures (262.493,02) -
Aum.(Red.) líq.de caixa e equiv.de caixa 443.555,88 1.033.799,09
Caixa e equiv. de caixa no início do período 1.033.799,09 -
Caixa e equiv.de caixa no fi nal do período 1.477.354,97 1.033.799,09

Notas Explicativas às Dem.Contábeis Encer.em 31/12/11 e 10 (Em Reais)

Dem. do Valor Adicionado p/os Ex.Findo em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
 31.12.11 31.12.10
1 - Receitas 11.163.490,70 1.128.996,50
1.1) Prestação de serviços 9.218.645,37 1.128.996,50
1.2) Receitas Anuladas do Exerc. Anterior 1.944.845,33 -
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros 285.951,63 85.149,86
2.2) Custo das merc.utiliz.na prest.de serv. 89.944,31 25.018,30
2.3) Serviço de terceiros e outros 196.007,32 60.131,56
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 10.877.539,07 1.043.846,64
4 - Valor Adic.Líq.Prod.pela Assoc.(3) 10.877.539,07 1.043.846,64
5 - Valor Adic.Recebido em Transferência 52.256,57 23.039,35
5.1) Receitas fi nanceiras 52.256,57 23.039,35
6 - Valor Adicionado Total (4 + 5) 10.929.795,64 1.066.885,99
7 - Distribuição do Valor Adicionado 10.929.795,64 1.066.885,99
7.1) Pessoal e encargos 10.787.940,85 141.619,40
7.2) Impostos, taxas e contribuições 289.912,28 -
7.3) Juros 18.672,16 317,58
7.4) Alugueis 492,26 -
7.5) Défi cit ou Superávit do exercício (167.221,91) 924.949,01

Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Presidente da S.P.D.M. Dra. Yumi Kaneko - Diretor Técnico Luciení Mauro - Contadora CRC-1SP 260.424/O-5

Dem.Mutações do Patr.Liq. p/os Ex.Findos em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
Eventos Superávits/Défi cits Acumulados Total
Superávit do Exercício 924.949,01 924.949,01
Saldos em 31.12.10 924.949,01 924.949,01
Saldo em 01.01.11 924.949,01 924.949,01
Défi cit do Exercício (167.221,91) (167.221,91)
Saldos em 31.12.11 757.727,10 757.727,10

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina-Projeto Rede-Projeto de Inclusão Educacional e Social
CNPJ n.º 61.699.567/0033-70
Relatório da Administração

 Senhores Membros do Conselho Fiscal e Assembléia Geral dos Sócios. 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias previstas no artigo 
25 inciso XIX, submetemos à apreciação de V. S.as o Balanço Patrimo-
nial encerrado em 31/12/2011 e as respectivas Demonstrações Contábeis 
do Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social elaborada 
nas formas da Legislação vigente. A SPDM é uma Associação Civil sem 
fi ns lucrativos fundada em 26/06/1933 é dirigida por um Conselho Adminis-
trativo, eleito pela Assembléia de Associados e tem, hoje, como principal 
objetivo a manutenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário 
da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como outros hos-
pitais, centros de assistência e unidades afi ns. A diretriz primordial de nossa 
Instituição é sua inserção no sistema de saúde direcionada ao tratamento 
e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, secundária 
e terciária, estreitando laços com a comunidade local e reafi rmando seu 
compromisso social de atender a todos, sem discriminação. A SPDM é uma 
empresa fi lantrópica moderna, que busca a sustentabilidade econômica, 
social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança cor-
porativa e na alta competência de seus colaboradores. Seu Conselho de 
Superintendentes é formado por profi ssionais de alta capacitação técnica, 
responsáveis pela administração do Hospital São Paulo/Hospital Universi-
tário da UNIFESP, da rede de Unidades Afi liadas e do Programa de Atenção 
Básica e Saúde da Família, bem como do Programa de Ensino e Pesquisa. 
O Conselho Fiscal é responsável pela análise de balanços. Conta também 
com a avaliação permanente da auditoria independente. Compete ao seu 

Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas, composto de representantes 
da SPDM e da Comunidade, com notória capacidade profi ssional e reco-
nhecida idoneidade moral, aprovar contratos de gestão e convênios das 
unidades públicas administradas pela SPDM. Assim, a SPDM contribui de 
forma efetiva para a melhoria contínua dos serviços prestados pelo sistema 
único de saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor da tecnologia com 
atendimento médico de alta qualidade, respaldado por equipes multipro-
fi ssionais, formadas por enfermeiros, fi sioterapeutas, farmacêuticos, nutri-
cionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes 
sociais e dentistas, entre outros. Atualmente a Entidade é constituída por 
hospitais e centros de assistência regularmente constituídos, sendo partes, 
o Hospital São Paulo (HSP), Hospital Vila Maria (HVM), Hospital Geral do 
Pirajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Clíni-
cas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal Dr. José de Carvalho 
Florence de São José dos Campos (HMJCF), Hospital Municipal Pimentas 
Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Complexo Hospitalar Ouro Verde de 
Campinas (CHOV), o Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco Moran, 
o Hospital Brigadeiro e o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Car-
neiro de Uberlândia, o Pronto Socorro Municipal da Vila Maria Baixa, os 
Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz 
(NGASC), o Centro de Saúde da Vila Mariana (CSVM), o Centro Estadual 
de Análises Clínicas (CEAC Zona Leste), o Centro de Atenção Psicossocial 
de Itapeva (CAPS), Hospital da Microrregião Vila Maria e Vila Guilherme 
(HMR), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São José dos 

Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia São Paulo (AME MZ), o AME de 
Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria Vila Maria e o AME 
Mogi de Mogi das Cruzes, o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educa-
cional e Social, O centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos, 
além dos Programas de Atenção Básica e Saúde da Família (PABSF-SP) 
desenvolvidos junto às diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, dos 
quais são parte o PABSF Território Aricanduva/Sapopemba/São Mateus e 
o P.A. São Mateus/ P.S.M. Dr. Augusto de Mattos, o PABSF de Americana 
e ainda, o Programa de Atenção Básica e Saúde da Família do Rio de 
Janeiro, UPA João XXIII - Unidade de Pronto Atendimento A.P. 5.3, PABSF 
A.P. 3.2, UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2 e ainda, dos demais órgãos a ela 
vinculados, através do qual preste serviço de assistência social, regendo-se 
pelo Estatuto Social e pela legislação aplicável. Dentro dos seus objetivos, 
por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em conformidade 
ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27/11/09, tem por 
obrigação ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo 
ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS 
no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, 
a prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base no somatório 
das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. 
Colocamo-nos à disposição de V. S.as para lhes prestar os esclarecimentos 
eventualmente necessários. São Paulo, 31/03/12. Prof. Dr. Rubens Bel-
fort Mattos Jr. - Presidente da S.P.D.M.; Dr. Nacime Salomão Mansur 
- Superintendente das Unidade Afi liadas da S.P.D.M.

1. Contexto Operacional: A Associação, SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina - Projeto Rede - Projeto de Inclu-
são Educacional e Social, é uma sociedade civil sem fi ns lucrativos, de 
natureza fi lantrópica, reconhecida de utilidade pública federal, estadual e 
municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 04/03/1966, 
40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A Associação tem como ati-
vidade a prestação de serviços de assistência social, regendo-se pelo Con-
vênio com a Prefeitura do Município de São Paulo e pela legislação aplicá-
vel. O objeto do Convênio é a Implantação e implementação do “Projeto 
Rede”, para contribuir com suporte de apoio, orientação e acompanhamen-
to da inclusão educacional dos alunos com necessidades educacionais 
especiais da Rede Municipal de Ensino, assegurando as condições neces-
sárias ao atendimento de suas necessidades. A Lei 12.101 de 27/11/09 
estabelece em seu Art. 29. e incisos que a entidade benefi cente certifi cada 
como fi lantrópica e de assistência social, na forma do Capítulo II, fará jus à 
isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da 
Lei nº 8.212, de 24/07/91, desde que atenda, cumulativamente, aos seguin-
tes requisitos: I. Não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, institui-
dores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indi-
retamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, 
funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos 
constitutivos; II. Aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit 
integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de 
seus objetivos institucionais; III. Apresente certidão negativa ou certidão 
positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administra-
dos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certifi cado de regularida-
de do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; IV. Mantenha escri-
turação contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a 
aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com as 
normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; V. Não distribua 
resultados, dividendos, bonifi cações, participações ou parcelas do seu pa-
trimônio, sob qualquer forma ou pretexto; VI. Conserve em boa ordem, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos 
ou operações realizados que impliquem modifi cação da situação patrimo-
nial; VII. Cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tri-
butária; VIII. Apresente as demonstrações contábeis e fi nanceiras devida-
mente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos 
Conselhos Regionais de Contabilidade. A Entidade tem atendido substan-
cialmente aos procedimentos requeridos para suportar suas atividades fi -
lantrópicas, inclusive estatutariamente. 2. Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras de 2011, a Entidade 
adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei No. 11.941/09 que alteraram artigos da Lei 
No. 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulgação das demons-
trações fi nanceiras. As demonstrações contábeis foram elaboradas em ob-
servância às práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualita-
tivas da informação contábil, Resolução No. 1.374/11 (NBC TG), que trata 
da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis, Resolução No. 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) e aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, e 
especialmente a Resolução n° 877 de 2000 que aprovou a NBC T 10.19, 
alterada pelas Resoluções ns° 926 e 966, que estabelece critérios e proce-
dimentos específi cos de avaliação, de registros dos componentes e varia-
ções patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as 
informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entida-
des sem fi nalidade de lucros. Essas alterações tiveram por objetivo princi-
pal atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o processo de 
convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas cons-
tantes nas normas internacionais de contabilidade - IFRS e permitir que 
novas normas e procedimentos contábeis, sejam expedidos pelos órgãos 
reguladores em consonância com os padrões internacionais de contabilida-
de. Na elaboração das demonstrações contábeis agregadas, foram utiliza-
das demonstrações encerradas nas mesmas datas-base e consistentes 
com as práticas contábeis descritas na nota explicativa n° 3. Dentre as prin-
cipais alterações nas práticas contábeis introduzidas pelas Leis nºs 
11.638/07 e 11.941/09 estão os ajustes a valor presente para as operações 
ativas e passivas de longo prazo e para as relevantes de curto prazo. A 

nova lei que modifi cou a defi nição de imobilizado excluiu dele os bens não 
corpóreos (marcas, patentes, etc.) e obrigou a inclusão de bens que não 
fossem de propriedade da empresa, mas que tivessem por fi nalidade a ma-
nutenção das atividades, ou seja, incorporar bens decorrentes de opera-
ções que transfi ram à Entidade os benefícios, os riscos e controle desses 
bens. Sendo assim, foram adicionadas em 2009 ao plano de contas da 
Entidade, contas que contemplassem a inclusão dos bens de terceiros jun-
to ao imobilizado. No Exercício de 2010 todos os bens móveis adquiridos 
inclusive os de períodos anteriores a 2009 que por força de contratos ou 
convênios, pertencem aos contratantes ou convenentes terceiros, passa-
ram a ser classifi cados como bens de Terceiros (conforme nota explicativa 
n°6) e os respectivos valores foram baixados dos bens próprios. 3. Princi-
pais Práticas Contábeis: Na escrituração dos atos e fatos que deram ori-
gem às demonstrações contábeis da Associação, foram adotadas práticas 
contábeis, cujas principais, descrevemos a seguir: a) Receitas e Despe-
sas: As receitas, bem como as despesas, são registradas pelo regime de 
competência. As receitas da Entidade são apuradas através dos compro-
vantes de recebimento, entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como 
também suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, 
em conformidade com as exigências legais-fi scais. b) Estimativas Contá-
beis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julga-
mento na determinação e no registro de determinados valores que sejam 
registrados por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de pre-
missas e pressupostos em relação a eventos futuros. Itens signifi cativos 
registrados com base em estimativas contábeis incluem as provisões para 
ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as provisões para 
indenizações e provisões para perdas em geral. A liquidação das transa-
ções registradas com base em estimativas poderá resultar em valores di-
vergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determina-
ção. A Administração da Entidade revisa periodicamente as estimativas e 
premissas. c) Aplicações Financeiras: Estão demonstradas acrescidas 
dos rendimentos correspondentes apropriados até a data do Balanço com 
base no regime de competência. d) Valores a Receber: A prática contábil 
adotada é pelo regime de competência para registro das mutações patrimo-
niais. e) Outros Ativos e Passivos Circulantes: Correspondem a valores 
a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibilida-
de na data do balanço, sendo que, na sua grande maioria, estes valores 
encontram-se acrescidos de encargos contratuais e juros. Os valores refe-
rentes a passivos com fornecedores encontram-se com valor histórico, com 
exceção feita a aqueles que resultam de demandas judiciais cujo valor en-
contra se conforme decisão judicial. Com referência a outros passivos exi-
gíveis, a Entidade está se valendo de Medidas Liminares - Tutelas Anteci-
padas obtidas na justiça federal, que suspendem a exigibilidade de recolher 
o PIS sobre a folha de pagamento a alíquota de 1%. f) Imobilizado Bens 
de Terceiros: Apresenta-se pelo custo de aquisição ou valor original, os 
ajustes à vida útil econômica dos bens são calculados pelo método linear, 
conforme nota 5. A contrapartida dos ajustes é debitada a conta redutora de 
Obrigações - Bens Móveis de Terceiros no Exigível a Longo Prazo. 4. Caixa 
e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa consistem em 
numerário disponível na Associação, saldos em poder de bancos e aplica-

ções fi nanceiras de curto prazo. Caixa e equivalentes de caixa incluídos 
dos fl uxos de caixa compreendem:

31.12.11-R$ 31.12.11-R$

Saldos em Bancos 1.009,34 17.233,12
Aplicação Financeira de Curto Prazo 1.476.345,63 1.016.565,97
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.477.345,63 1.033.799,09
5. Imobilizado: O imobilizado é composto por bens de terceiros os quais 
tiveram seus valores reclassifi cados para atender a legislação atual. Os 
ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma

Taxa Ajuste 31.12.11 - R$  31.12.10 - R$
Bens Móveis - Terceiros Anual Custo Corrigido Ajustes Valor Líquido Valor Líquido

 19.487,30 4.222,25 15.265,05 19.162,51-
Equip.de Processamento de Dados 20% 11.595,00 2.512,25 9.082,75 11.401,75
Mobiliário em Geral 10% 7.892,30 1.710,00 6.182,30 7.760,76

6. Origens dos Recursos e Disposições da Lei Nº 12.101 de 27/11/2009: 
a) Das Receitas Operacionais: Os valores recebidos diretamente pela 
Entidade através da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 
representaram 100% (100% em 2010) do total das receitas de serviços.
7. Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no ar-
tigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009 e à portaria 1.970 de 16/08/2011 do 
Ministro da Saúde, a Instituição encontra-se certifi cada junto ao CEBAS 
SAÚDE conforme processo nº 25000.055160/2010-05 fazendo jus ao direi-
to de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições 
Sociais. Os montantes das isenções usufruídas durante o ano exercício 
se encontram registradas em contas especifi cas de resultado, despesa 
(3212000) e receitas (4212000) e totalizam: a) A isenção da Contribui-
ção Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de empregados 
usufruída pela condição de fi lantrópica no ano exercício de 2011, a qual 
se encontra registrada em conta específi ca monta em R$ 1.654.621,39. 
Os valores de anos anteriores não se encontram registrados em contas 
específi cas de receitas, porém estas isenções totalizaram R$ 34.271,76 
em 2010. b) A mesma isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, 

agora sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros, a qual se 
encontra registrada em conta específi ca de receitas, no exercício de 2011 
atingiu um montante de R$ 5.202,88. Para os anos anteriores onde não 
existiam contas segregadas, conforme folhas de pagamento dos serviços, 
apurou-se que no exercício de 2010 as isenções totalizaram o montante de
R$ 10.476,54. c) Com relação à isenção da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS) motivada pela isenção usufruída 
devido à fi lantropia, conforme classifi cação em conta específi ca o montan-
te foi de R$ 276.559,36. Tomando-se por base os recursos recebidos em 
2010, quando não existia conta específi ca para registrar a isenção usufru-
ída, ela foi de R$ 34.561,08. 8. Patrimônio Liquido: Em 31 de dezembro 
de 2011 a unidade apresentou um défi cit de R$ 167.221,91 (superávit de
R$ 924.949,01 em 2010), e ainda apresenta patrimônio liquido no mon-
tante de (R$ 757.727,10) e (R$ 924.949,01) em 2010. A administração da 
unidade continua com esforço, para obtenção de recursos para equacionar 
a estrutura do Patrimônio Social e da busca de uma maior efi ciência ope-
racional e pelo sucesso de outras medidas a serem implementadas pela 
administração, para assegurar a continuidade normal de suas atividades.

Parecer da Assembléia Geral dos Associados da SPDM
A Assembléia Geral dos Associados da SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina, no exercício de suas funções legais e 
estatutárias (artigo 19 inciso V), realizada nesta data (23/04/2012), exami-
nou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, 
compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Superávit, De-
monstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e 
Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, 
relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.011 da SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital São Paulo e de 
suas Instituições Afi liadas Hospital Vila Maria (HVM), Hospital Geral do Pi-
rajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Salto 
(HS), Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Muni-
cipal Dr. José de Carvalho Florence de São José dos Campos (HMJCF), 

Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Comple-
xo Hospitalar Ouro Verde de Campinas (CHOV), o Hospital Municipal de 
Barueri Dr. Francisco Moran (HMBDFM), o Hospital Brigadeiro (HBRIG) 
e o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia 
(HMU), o Pronto Socorro Municipal da Vila Maria Baixa (PSMVMB), os 
Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa 
Cruz (NGASC), o Centro de Saúde 1 da Vila Mariana (CSVM), o Centro 
Estadual de Análises Clínicas (CEAC), o Centro de Atenção Psicosso-
cial de Itapeva (CAPS), Hospital da Microrregião Vila Maria e Vila Gui-
lherme (HMR), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São 
José dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia São Paulo (AME MZ), o 
AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria Vila Maria 
(AME VM) e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das Cruzes, o Projeto 
Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (REDE), O Centro de 

Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (CRLMSJC), além dos Pro-
gramas de Atenção Integral à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos junto às 
diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, dos quais são parte o PAIS 
Território Aricanduva/Sapopemba/São Mateus e o PAIS P.A. São Mateus/ 
P.S.M. Dr. Augusto de Mattos, o PAIS de Americana e ainda, o Programa 
de Atenção Integral à Saúde do Rio de Janeiro, UPA João XXIII - Uni-
dade de Pronto Atendimento A.P. 5.3, PAIS A.P. 3.2, UPA Engenho de 
Dentro A.P. 3.2. Com base nas análises efetuadas, considerando o Rela-
tório dos Auditores Independente e acatando suas observações, esta As-
sembléia opinou favoravelmente à aprovação dos referidos documentos.

São Paulo, 23 de Abril de 2.012
Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Júnior

Presidente.
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Relatório dos Auditores Independentes
A Diretoria. 1)Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - Associa-
ção Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Projeto Rede - Pro-
jeto de Inclusão Educacional e Social, que compreende o Balanço Patri-
monial em 31/12/11, e as respectivas Demonstrações do Défi cit do Exercício, 
das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa para o exercício 
fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. 2) Responsabilidade da administração sobre 
as demonstrações contábeis: A Administração da Associação é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores inde-
pendentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 
essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas nor-
mas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a 
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razo-

ável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para ob-
tenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas 
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis da companhia para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de expressar 
uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da companhia. Uma 
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, 
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis toma-
das em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 4) Opinião: Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - 

Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social em 31/12/11, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. 5) Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercí-
cio anterior: Os valores correspondentes ao exercício fi ndo em 31/12/10, 
apresentados para fi ns de comparação, foram auditados por outros audi-
tores independentes de acordo com as normas de auditoria vigentes por 
ocasião da emissão do relatório em 31/03/11, que não conteve modifi cação. 
Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração 
do valor adicionado (DVA), referente ao exercício fi ndo em 31/12/11, como 
informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação 
da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos 
de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequada-
mente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto.São Paulo, 31/03/2012. 
Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298; Ivan Roberto dos 
Santos Pinto Junior - CPF.: 566.878.500-91 - CRC/RS “S” “SP” 058.252/
O-1 - CVM: Ato Declaratório N.º 7710/04; Alexandre Chiaratti do Nas-
cimento - CPF.: 147.823.488-19 - CRC.: 1 SP.187.003/O-0 - CNAI-1620

Data e local: Aos 28.04.06, às 10h, na sede social, SP/SP. Mesa: Presidente: Stefan Neuding Neto, Secretário: 
José Antonio T. Grabowsky. Quorum: 100% do capital social. Ordem do dia e deliberações unânimes: Em AGE: 
(1.i) aprovar o exercício pelo FIP-PDG do direito a ele conferido por meio do Bônus de Subscrição emitido pela Cia. 
em 21.12.05 de subscrever 561.273 ações ordinárias classe B, nominativas e sem valor nominal, com preço de 
emissão de R$ 1,5530, totalizando a quantia de R$ 871.656,97, ações essas que serão integralizadas à vista em 
moeda corrente nacional mediante TED em conta corrente da Cia.; (1.ii) considerando: (a) a total integralização do 
capital social da Cia.; (b) a necessidade de capitalização da Cia. para a efetiva consecução de seu objeto social, fica 
autorizado o aumento do referido capital social, mediante a subscrição de novas ações, nas seguintes condições: 
(1) Valor do aumento: R$ 6.356.047,00; (2) Nº de ações: 6.356.047 ações ordinárias, sendo 3.495.377 ações or-
dinárias Classe A e 2.860.670 ações ordinárias Classe B, nominativas e sem valor nominal; (3) Preço de emissão 
da ação ordinária classe A: R$ 1,00 para cada ação ordinária e preço de emissão da ação ordinária classe B: 
R$ 1,00, tendo como ágio, por ação, R$ 0,5530, ficando estabelecido que este valor a maior das ações ordinárias 
classe B será destinado à conta de reserva de ágio; (4) Forma de subscrição: particular, sendo subscritores: (4.a.) 
Stan Empr. e Part. Ltda. e Quality Building Empr. e Part. Ltda., já devidamente qualificadas no boletim de subs-
crição anexo à presente ata, que subscreveram, respectivamente, 1.747.688 ações ordinárias Classe A e 1.747.689 
ações ordinárias Classe A, nominativas e sem valor nominal, perfazendo o montante total de R$ 3.495.377,00; (4.b.) 
Fundo de Invest. em Particip. Pactual Desenv. e Gestão I (PDG), devidamente qualificado no boletim de subscri-
ção anexo à presente ata, que subscreveu 2.860.670 ações ordinárias Classe B, nominativas e sem valor nominal, 
perfazendo o montante total de R$ 2.860.670,00, com um ágio de R$ 1.581.950,51; (5) Forma de integralização 
do capital subscrito: em dinheiro, a ser prestado à Cia. dentro do prazo de 60 meses, contados desta data, sen-
do que o valor referente ao ágio será prestado à Cia. no mesmo prazo e proporcionalmente à integralização das 
ações ordinárias classe B. Em virtude das deliberações aprovadas nos itens (1.i) e (1.ii) acima, fica homologado o 
aumento de capital acima especificado, alterando-se o Est. Social da Cia., para fins de conferir ao art. 5º a seguinte 
redação: “Art. 5º - O Capital Social, totalmente subscrito, é de R$ 7.604.322,00, dividido em 4.182.377 ações or-
dinárias de classe A, e 3.421.945 ações ordinárias de classe B, nominativas e sem valor nominal. § 1º - O capital 
social mencionado no “caput” deste artigo será totalmente integralizado pelas acionistas em até 60 meses contados 
de 28.04.06. § 2º - As ações são indivisíveis com relação à Cia. e cada ação ordinária nominativa confere ao seu 
titular o direito a 1 voto nas assembleias gerais dos acionistas. § 3º - É vedada a emissão de partes beneficiárias 
pela Cia..”; (1.iii) Em razão do aumento do capital social e em função da subscrição realizada pelo FIP-PDG com 
apresentação dos bônus de subscrição, conforme aprovado no item (1.i) acima, resolvem as acionistas considerar 
revogado o art. 6º do Est. Social, de modo a extinguir a previsão que estabelece o capital autorizado, revertendo 
posteriores deliberações acerca do aumento de capital, à Assembleia Geral; (1.iv) alterar o Est. Social, extinguindo 
o Cons. de Administração da Cia., substituindo-o, em suas funções específicas, pela diretoria; Dessa forma, as acio-
nistas, por unanimidade, suprimindo ou alterando as cláusulas necessárias, aprovam consolidar o Est. Social da 
Cia., o qual devidamente rubricado passa fazer parte integrante dessa ata na forma de anexo (Anexo I - Est. Social). 
(2) Em AGO: (2.i) aprovar o balanço, as demonstrações financeiras e as contas da Cia. relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.05; e (2.ii) declarar que a Cia., no período em referência, não apurou lucros; e (2.iii) eleger os 
membros que da Diretoria da Cia., a saber: (2.iii.a) como Diretores Classe A, foram eleitos os Srs. Stefan Neuding 
Neto, RG nº 13.698.032-SSP/SP, CPF/MF nº 103.686.488-00, Marcos Mariz de Oliveira Yunes, RG nº 9.370.398-3-
SSP/SP, CPF/MF nº 148.855.848-50 e (2.iii.b) como Diretores Classe B, foram eleitos os Srs. José Antonio Tornaghi 
Grabowsky, RG nº 04.311.183-0-IFP/RJ, CPF/MF nº 853.592.207-59 e Michel Wurman, RG nº 10.410.222-3-IFP/
RJ, CPF/MF nº 025.915.137-83. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores declaram que cumprem todos os 
requisitos previstos no art. 147 (Lei 6.404/76) para a investidura nos cargos. Dessa forma, os Diretores ora eleitos 
são, desde logo, investidos nos cargos para os quais foram eleitos, mediante assinatura dos respectivos. Encerra-
mento: Fornalidades legais. Acionistas: (i) Stan Empr. e Part. Ltda., p. André Victor Neuding; (ii) Quality Building 
Empr. e Part. Ltda., p. Marcos Mariz de Oliveira Yunes; e (iii) Fundo de Invest. em Part. Pactual Desenv. e Gestão 
I (PDG), por José Antonio Tornaghi Grabowsky e Bruno Duque Horta Nogueira. Extrato da Ata. São Paulo, 28.04.06. 
JUCESP nº 152.686/06-0 em 07.06.06. Cristiane da Silva F. Corrêa - Secretária-Geral.
Anexo I - Estatuto Social da Moinho S.A. Empreendimento Imobiliário - Cap. I - Da Denominação, Sede, Ob-
jeto Social e Prazo de Duração: Art. 1º - A Cia., uma sociedade por ações de capital fechado, denomina-se Moi-
nho S.A. Empreendimento Imobiliário, e será regida pelo presente Est. Social e pelas demais disposições legais 
que lhe forem aplicáveis (“Cia.”). Art. 2º - A Cia. tem sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Nações Unidas, 11.541, 
cobertura, CEP 04578-000. § Único - Mediante deliberação da Diretoria, a Cia. poderá abrir, mudar ou fechar filiais 
ou representações, no país ou no exterior, observadas as formalidades legais. Art. 3º - A Cia. tem por objeto exclu-
sivamente a promoção, mediante incorporação, construção, realização e venda  de um empreendimento imobiliário 
residencial, no terreno situado na cidade de São Paulo/SP, na R. Borges Figueiredo, nºs 400/580, Mooca. Art. 4º - A 
Cia. tem prazo indeterminado de duração. Cap. II - Do Capital e das Ações: Art. 5º - O Capital Social, totalmente 
subscrito, é de R$ 7.604.322,00, dividido em 4.182.377 ações ordinárias de classe A, e 3.421.945 ações ordinárias 
de classe B, nominativas e sem valor nominal. § 1º - O capital social mencionado no “caput” deste artigo será total-
mente integralizado pelas acionistas em 60 meses contados de 28/04/06. § 2º - As ações são indivisíveis com rela-
ção à Cia. e cada ação ordinária nominativa confere ao seu titular o direito a 1 voto nas assembleias gerais dos 
acionistas. § 3º - É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Cia.. Cap. III - Da Assembleia Geral: Art. 6º - A 
Assembleia Geral constitui órgão deliberativo da Cia., com poderes para decidir sobre todos os negócios relativos 
ao objeto da Cia. e para tomar as decisões que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Art. 7º - A 
Assembleia Geral reunir-se-á na sede social: (I) ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exer-
cício social para: (a) deliberar sobre as contas e demonstrativos do exercício findo, relatório dos administradores e 
Parecer do Cons. Fiscal, se o órgão estiver em funcionamento; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; e (c) eleger os administradores e fixar a sua remuneração global; e (II) ex-
traordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, sempre convocadas com observância dos precei-
tos legais: i) por qualquer dos diretores, com a indicação da ordem do dia; ii) pelo Cons. Fiscal ou pelos acionistas, 
nos casos previstos em lei. § 1º - A Assembleia Geral, convocada e instalada nos termos da lei e deste Est. Social. 
Os acionistas, ou seus respectivos representantes, escolherão um dentre os presentes para presidir a Assembleia 
Geral, desde que acionista, diretor ou advogado da Cia. que convidará outro acionista, diretor ou advogado para 
secretariar os trabalhos. § 2º - Qualquer acionista poderá fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procu-
rador constituído a menos de 1 ano, que seja acionista, diretor da Cia. ou advogado na forma da legislação aplicável. 
§ 3º - Somente poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu 
nome, no livro próprio, até 3 dias antes da data da Assembleia Geral. Art. 8º - É necessária a aprovação de acionis-
tas representando 60% do capital social com direito a voto para a deliberação sobre toda e qualquer matéria colo-
cada em exame nas Assembleias Gerais, não computados os votos em branco, e ressalvadas as deliberações so-
bre matérias com relação às quais a lei ou o presente estatuto preveja quorum qualificado. § Único - As deliberações 
a respeito das matérias abaixo relacionadas serão aprovadas mediante o voto favorável da 70% das ações com 
direito a voto da Cia., observando-se, ainda, o disposto em acordo de acionistas, desde que devidamente arquivado 
na sede da Cia.:  (a) aprovação e alteração de política de bonificação e/ou de stock options, se houver; (b) pedido 
voluntário de falência ou de recuperação judicial ou proposta de recuperação extrajudicial; (c) conversão de ações 
de uma classe em ações de outra classe, quando existentes, e de ações preferenciais em ordinárias, conforme 
aplicável; (d) cisão, fusão, incorporação e transformação da Cia. ou qualquer outra forma de reestruturação socie-
tária envolvendo a Cia., seus ativos e/ou as ações; (e) incorporação pela Cia., de outra sociedade ou de parcela do 
patrimônio de outra sociedade; (f) prestação de garantias de qualquer espécie a 3ºs, bem como a constituição de 
ônus de qualquer espécie sobre o imóvel no qual será realizado o empreendimento objeto da Cia.; (g) celebração, 
pela Cia., de qualquer acordo, contrato ou documento de qualquer natureza que gere obrigações para a Cia. com 
qualquer de seus acionistas ou administradores ou pessoa por eles controlada, sua controladora ou da qual parti-
cipe, direta ou indiretamente, qualquer dos acionistas ou administradores da Cia.; (h) fixação ou alteração da remu-
neração dos administradores; (i) aumento ou diminuição do número de assentos da Diretoria ou criação voluntária 
do Cons. de Administração, de comitês de quaisquer espécies, e/ou de quaisquer outros órgãos similares, com 
atribuições relativas à administração ou à fiscalização de atos relativos à Cia.; (j) propositura de litígios administra-
tivos ou judiciais, acordo(s) judicial(is) e renúncia(s) de direitos, cujos valores sejam superiores a R$ 50.000,00 ao 
ano, exceto se os referidos litígios versem sobre créditos fiscais, cobrança por serviços prestados ou bens vendidos 
pela Cia.; (k) alteração das políticas de dividendos da Cia.; (l) dissolução e/ou liquidação e/ou cessação do estado 
de liquidação da Cia.; (m) alteração em preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou 
mais classes de ações preferenciais, caso existentes, ou criação de classe mais favorecida e/ou aumento de clas-
ses existentes, sem guardar proporções com as demais espécies e classes; (n) aumento ou redução de participa-
ção em sociedades investidas; (o) abertura ou fechamento do capital social; (p) criação de subsidiária ou aquisição 
de participação acionária em outras sociedades; (q) resgate ou amortização ou conversão de ações; (r) participação 
em grupo de sociedades ou em consórcios; (s) emissão de quaisquer títulos ou valores mobiliários estranhos ao 
capital social pela Cia. (inclusive debêntures conversíveis ou não em ações e/ou bônus de subscrição), bem como 
a outorga de bonificações ou opção de compra de ações, para administradores, empregados ou 3ºs, a atribuição a 
3ºs (inclusive a administradores e empregados) de participação nos lucros ou no resultado da Cia.; (t) aquisição 
pela Cia. de ações de sua própria emissão, para efeito de cancelamento, permanência em tesouraria, bem como 
sua respectiva alienação; e (u) autorização de abertura e estabelecimento de filiais, agências, escritórios ou quais-
quer outros estabelecimentos da atividade da Cia.. Art. 9º - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será 
lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Capítulo IV - Da Ad-
ministração: Art. 10 - A Cia. será administrada por uma Diretoria, nas formas da Lei e nos termos deste Est. Social. 

§ 1º - A representação da Cia. é privativa da Diretoria, conforme estabelecido neste Est. Social. § 2º - O prazo de
gestão dos membros da Diretoria é de 1 ano, sendo permitida a reeleição. Os membros da Diretoria estão dispen-
sados de prestar caução em garantia de sua gestão e serão investidos em seus cargos mediante assinatura de 
termo de posse lavrado no livro de atas de reuniões do órgão respectivo. § 3º - A Assembleia Geral fixará anualmen-
te a remuneração dos membros da Diretoria da Cia.. Referida remuneração poderá ser fixada de forma individual 
para cada administração ou de forma global. § 4º - Ao final de seus mandatos, os Diretores permanecerão em seus 
cargos até que os novos Diretores eleitos tomem posse. § 5º - Em caso de ausência ou impedimento temporário de 
qualquer dos Diretor, será o mesmo substituído pelos demais, mediante indicação por escrito do Diretor ausente. 
Art. 11 - A Diretoria será composta por 2 diretores classe A e por 2 diretores classe B, acionistas ou não, pessoas 
naturais e residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. § 1º - Os Dire-
tores classe A serão eleitos em separado por acionistas detentores de ações ordinárias classe A e os Diretores
classe B serão eleitos, em separado, por acionistas detentores de ações classe B. Os diretores terão as atribuições 
e praticarão os atos definidos em Lei e neste Est. Social. § 2º - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, 
mediante convocação feita por qualquer dos Diretores, com antecedência mínima de 3 dias úteis. Ficará dispensa-
da de convocação a reunião a qual comparecerem todos os Diretores em exercício. As deliberações serão tomadas
por maioria de votos dos Diretores presentes à reunião. As atas de reuniões da Diretoria serão lavradas em livro
próprio e assinadas pelos Diretores presentes. As reuniões da diretoria serão presididas por qualquer de seus
membros desde que nomeado pelos demais na reunião. § 3º - Os Diretores poderão fazer jus ao recebimento de 
uma remuneração pelo exercício do cargo, em montante compatível com as funções que vierem a ser exercidas, 
conforme vier as a ser estabelecido pela Assembleia Geral, e se assim decidida, será levada à conta de despesas 
gerais da Cia.. Art. 12 - A Diretoria, observadas as normas estatutárias, terá amplos poderes de administração e 
representação da Cia., competindo-lhe em nome desta e no sentido da consecução dos objetivos sociais: (a) ela-
borar os orçamentos anuais e plurianuais a serem submetidos à aprovação da Assembleia Geral; (b) convocar AGO 
e AGE; (c) indicar os auditores independentes a serem nomeados pela Assembleia Geral; (d) orientar os acionistas 
sobre a emissão de debêntures, notas promissórias comerciais, bônus de subscrição ou quaisquer outros títulos e 
valores mobiliários previstos em lei, bem como sobre a negociação com ações de emissão da Cia. para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação; (e) escolher agente(s) na colocação de ações,
debêntures ou títulos no mercado; (f) elaborar o relatório anual de atividades, a proposta de distribuição de dividen-
dos e a aplicação do excedente, bem como decidir sobre as demonstrações financeiras a serem submetidas a
exame e à aprovação da AGO; (g) determinar o preparo de projetos básicos e correspondentes estudos de viabili-
dade econômico-financeira para a apreciação, fusão, cisão ou incorporação, expansão ou redução de atividades da 
Cia., a serem submetidos à apreciação e aprovação da Assembleia Geral; (h) apresentar requerimentos diversos 
ou ajuizamento de medidas judiciais em face de entidades governamentais, excetuados aqueles relacionados a
questões de rotina administrativa, bem como o término destes requerimentos ou ações; e (i) decidir sobre a cele-
bração de contratos, convênios ou acordos, empréstimos e financiamentos no país, que independam de prestação
de garantias reais; (j) decidir quanto a abertura, o fechamento ou a transferência de filiais, no país ou exterior; (l) 
elaborar o projeto de Estrutura Administrativa Básica da Cia. e suas alterações a serem submetidas à aprovação da 
AG; (m) decidir quanto à contratação de pessoal; e (n) praticar todos os demais atos necessários ao regular funcio-
namento da Cia., sempre de boa fé e no melhor interesse da mesma, exceto os que por lei ou por disposição deste 
Estatuto sejam de atribuição de outro órgão. (o) deliberar sobre os casos omissos neste Est. Social. § Único - Com-
pete a qualquer Diretor convocar as reuniões de Diretoria e as assembleias gerais da Cia., elaborando, para tanto, 
a ordem do dia das reuniões e a pauta da assembleia geral. Art. 13 - Respeitado o disposto neste Est. Social, e o
disposto na legislação aplicável, compete a 2 Diretores, sendo sempre um Diretor A em conjunto com o Diretor B,
ou por um diretor classe A em conjunto com um procurador classe B ou por um diretor classe B em conjunto com 
um procurador classe A ou, ainda, por um procurador classe A em conjunto com um procurador classe B, sendo os
procuradores da Cia. constituídos na forma abaixo definida, cabendo, à diretoria, administrar a Cia. com os mais
amplos poderes de gestão, podendo desenvolver todos os negócios sociais, sendo de sua competência tudo o que 
não for vedado ou atribuído a outro órgão da Cia. por lei ou pelo presente Est. Social, inclusive a representação
ativa e passiva da Cia., em juízo ou fora dele, perante repartições públicas em geral, autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e instituições financeiras em geral, praticando atos convenientes para a perfeita 
realização dos objetivos sociais. Art. 14 - Compete, ainda, à diretoria: (a) dirigir todos os negócios e a administração
geral da Cia. e exercer as demais atribuições que lhe foram conferidas por este Est. Social; (b) propor à Assembleia 
Geral a deliberação de quaisquer assuntos de interesse da Cia.; Art. 15 - Os mandatários da Cia. serão nomeados 
por procuração subscrita por 2 (dois) Diretores, agindo sempre em conjunto, para nomeação de procuradores clas-
se A, os Diretores classe A; e nomeação dos procuradores classe B, os Diretores classe B, com prazo de validade
não superior a um ano, na qual serão expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade 
do mandato. A limitação de prazo estabelecida neste § não se aplica às procurações outorgadas em nome da Cia. 
para fins judiciais (“ad judicia”), que poderão ser outorgadas por prazo indeterminado de validade. § 1º - Para os
efeitos previstos no caput e no § 1º deste artigo, os Diretores A deverão indicar procuradores A e os Diretores B 
deverão indicar procuradores B. Para o exercício dos poderes outorgados em cada mandato, cada “classe” de Dire-
tores, reciprocamente considerada, terá a prerrogativa de indicar igual número de procuradores. § 2º - Como exce-
ção às regras acima estabelecidas, os procuradores com poderes “ad judicia” poderão exercer o mandato isolada-
mente , por tempo indeterminado, e poderão substabelecer com reservas de iguais poderes. Art. 16 - Observado o 
disposto neste Est. Social, é vedado aos Diretores, em conjunto ou isoladamente, praticar qualquer ato que obrigue
a Cia. em negócios estranhos aos interesses e objeto social e/ou assuma, em nome da Cia., obrigações em bene-
fício ou em favor de 3ºs. Art. 17 - Em caso de ausência ou impedimento temporário, ou vacância de qualquer um dos 
Diretores, a Assembleia Geral deverá se reunir para eleger um substituto para completar o mandato do Diretor au-
sente, impedido ou vacante, respeitada a “classe” que tal Diretor representa. Se, por exemplo, um Diretor A for o 
diretor ausente, impedido ou vacante, será o mesmo obrigatória e exclusivamente substituído por outro Diretor A.
Cap. V - Do Cons. Fiscal: Art. 18 - O Cons. Fiscal compor-se-á de 3 membros efetivos, brasileiros residentes no 
país, acionistas ou não, com as qualificações exigidas pela lei. Art. 19 - O Cons. Fiscal não terá funcionamento
permanente e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, a pedido de acionistas, nas formas da
lei, ocasião em que serão eleitos seus membros para o período compreendido entre a sua instalação e a 1º Assem-
bleia Geral que se realizar subseqüentemente. § 1º - O pedido de funcionamento do Cons. Fiscal poderá ser formu-
lado em qualquer Assembleia, ainda que a matéria não conste do edital de convocação. § 2º - A Assembleia que
receber pedido de funcionamento do Cons. Fiscal e instalar o órgão deverá eleger os seus membros e fixar-lhes a 
remuneração, observado o disposto neste Estatuto e o limite estabelecido no Art. 162, § 3º, da Lei n° 6.404/76. Cap. 
VI - Do Exercício Social, do Balanço, dos Lucros e de sua Destinação: Art. 20 - O exercício social coincide com
o ano civil, abrangendo o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual Diretoria fará com 
que sejam elaborados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em Lei, que deverão 
ser devidamente examinadas por auditor independente registrado perante a Comissão de Valores Mobiliários, e as 
submeterá à AGO, juntamente com a proposta de destinação do lucro do exercício. Art. 21 - Dos resultados positivos 
apurados no exercício serão deduzidos antes de qualquer participação, (i) os prejuízos acumulados em exercícios 
anteriores; (ii) a provisão para pagamento do Imposto de renda. Art. 22 - O lucro líquido, após as deduções indica-
das no Art. anterior, terá a seguinte destinação: (i) 5% para a constituição da Reserva Legal, até alcançar 20% do 
capital social; (ii) importância suficiente para que seja distribuído aos acionistas, o dividendo obrigatório, conforme 
aplicável; e (iii) importância necessária para a formação de Reserva de Contingência e a Reserva de Lucros a
Realizar, quando for o caso, mediante proposta da Diretoria. § 1º - O saldo, se houver, ficará à disposição da As-
sembleia Geral. § 2º - Havendo prejuízo de exercícios anteriores, serão eles deduzidos antes dos apartes aqui es-
tabelecidos. Art. 23 -Respeitado o disposto neste Capítulo, os dividendos a serem destinados aos acionistas, se
houver, serão distribuídos desde que tal distribuição seja aprovada em Assembleia Geral, por acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Cia.. Art. 24 - Os dividendos serão sempre declarados em Assembleia Geral
e serão sempre pagos dentro de 30 dias, contados de sua deliberação. Art. 25 - A Cia. poderá, por deliberação da
Diretoria, levantar balanços e demonstrações financeiras intercalares, mensais, trimestrais ou semestrais, podendo
declarar, por deliberação de acionistas em Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurados nesses balan-
ços, observado o disposto no art. 204 da Lei das S.A. A Cia. poderá, ainda, por deliberação da Assembleia Geral, 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral. Art. 26 - A Cia. poderá remunerar os acionistas mediante pagamento de juros sobre o 
capital próprio, na forma e dentro dos limites estabelecidos em Lei. Cap. VII - Da Liquidação: Art. 27 - A Cia. entra-
rá em liquidação nos casos previstos em Lei, cabendo à Assembleia Geral a fixação de normas que regerão o seu 
processamento; caberá também à Assembleia Geral a eleição do liquidante e do Cons. Fiscal que funcionará no
período da liquidação, observado o disposto no Cap. V deste Est. Social. Cap. VIII - Das Disposições Finais: Art. 
28 - Este Est. Social admitirá execução específica, nos termos do § 3º do Art. 118 da Lei, independentemente do 
pagamento de perdas e danos sofridos pelas infrações contra ele praticadas. Art. 29 - A Administração da Cia. ar-
quivará na sede social eventuais acordos de acionistas que vierem a ser celebrados, obrigando-se a cumpri-los 
integralmente. § Único - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a
3ºs, devendo a Diretoria da Cia. zelar pela observância desse acordo. Art. 30 - Os conflitos de interesses entre 
acionistas e entre estes e a Cia., deverão ser solucionados por meio de arbitragem, na forma da Lei nº 9.307/96,
indicando-se a Câmara de Arbitragem do Mercado como entidade arbitral e aplicando-se, no que couber, o Regu-
lamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. § Único - Para os efeitos do art. 109, § 3º, da Lei nº 6.404/76, con-
siderar-se-ão vinculados à cláusula arbitral todos acionistas da Cia., sendo condição para a aquisição ou subscrição 
de ações da mesma a adesão, formalmente manifestada pelo interessado, à cláusula arbitral prevista neste artigo.
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